  PARECER Nº 1298, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5601, DE 2012
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC – 044070/026/07, que julgou irregulares a concorrência pública e o contrato celebrado no ano de 2007 entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construtora Tecnibrás Ltda., que teve como objeto a construção de ambientes complementares, de sala de aula com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador e reforma de prédio escolar, compreendendo a previsão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam as intervenções a serem realizadas nos prédios escolares que abrigam as escolas EE Prof. José Joaquim Cardoso de Mello Neto e EE Jornalista David Nasser, ambas em São Paulo. 

Após análise de todo o processo referido, e em que pese o argumento registrado pela contratante acerca da aferição da origem “lícita” ou “viciada” dos valores unitários constitutivos do preço global, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, restou difícil, para a FDE, justificar a desclassificação de 5 (cinco) propostas de menor preço global, desconsideradas por preços unitários que apresentam qualquer preço superior ao correspondente preço previsto pela FDE, em sua estimativa de custos, ou por preços unitários inexequíveis, já que existem regras explícitas sobre o tema dispostas na Lei n.º 8.666/93, de observância obrigatória pelos editais. 

A inexeqüibilidade de preços unitários só pode ser entendida de acordo com os critérios que a lei sobredita impõe, já que o intuito do legislador foi afastar o juízo subjetivo para fins de exclusão de licitantes. Sendo a licitação julgada pelo critério de menor preço global, a desconsideração de propostas de menor valor em razão de preços unitários inexeqüíveis só é aceita dentro das condições elencadas pela lei. Fora disso, em não havendo a escolha, nos termos da legislação, de proposta mais vantajosa, é certo que haverá, como no caso houve, prejuízo para a Administração Pública e afronta ao princípio constitucional da economicidade.

Como bem apontou o Relator do Acórdão proferido pelo Tribunal Pleno do TCE (fls. 07 – Vol. 1), “Às já sobejamente conhecidas alegações de FDE, porém, falta força para afastar a irregularidade consistente no sumário afastamento, com base em preços unitários tidos por inexequíveis a partir de confronto com tabela da própria fundação, sem a oportunidade de ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, como previsto no inciso II do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93.” 

A Lei de Licitações determina como se apurar a exequibilidade ou não das propostas apresentadas, e se a contratante adotou critérios inadequados para tal apuração durante o procedimento licitatório, deixando de obter a oferta mais vantajosa, conclui-se que houve ofensa ao princípio da economicidade. No presente caso, o desprestígio ao referido princípio culminou com contratação da quarta colocada, que apresentou preço superior a 2,2138% do valor ofertado pela empresa primeira classificada.

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5601, de 2012, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Regina Gonçalves – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, concordando com a decisão do TCE, por não mais caber a sustentação do contrário, solicita envio de ofício ao MP e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 27/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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